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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DA ROCHA - RS100483
AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PUIL. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou reclamação, com pedido de liminar, contra decisão proferida pela 
Quinta Turma Recursal do Rio Grande do Sul que manteve a decisão que 
inadmitiu o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (fl. 16/17), 
relativamente ao indeferimento da gratuidade de justiça. Afirma que a 
decisão é contrária às normas processuais em vigor, assim como ao 
entendimento jurisprudencial do STJ em casos semelhantes (fls. 114-142), 
que versam sobre insuficiência de recursos financeiros da parte para arcar 
com os referidos custos. Requer, liminarmente, o deferimento do pedido de 
gratuidade de justiça requerido na origem.

II - A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o 
exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, indefiro 
liminarmente a presente Reclamação."

III - A reclamação se mostra totalmente descabida, a partir o 
entendimento firmado pela Corte Especial, no julgamento da Rcl n. 
36.476/SP, em acórdão assim ementado: Rcl 36.476/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020.)

IV - Do brilhante voto da nobre relatora, após contextualizar o 
cabimento da reclamação diante de sua criação e das posteriores alterações 
legais correlatas e jurisprudenciais a respeito, extraio os seguintes 
argumentos: "Por todos esses elementos, a conclusão que se alcança é que a 
reclamação constitucional não trata de instrumento adequado para o 
controle da aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos 
especiais repetitivos. Esse controle é próprio do sistema recursal, ressalvada 
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a via excepcional da ação rescisória, tal como desenhou o legislador no 
CPC. Em arremate, convém salientar que não é o cabimento da reclamação 
que torna obrigatória a observância da orientação firmada por esta Corte em 
seus precedentes. O efeito obrigatório decorre do próprio sistema de 
precedentes construído no CPC, no qual, “rigorosamente, tendo em conta a 
função de outorga de unidade ao direito reconhecida ao Supremo Tribunal 
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, a necessidade de racionalização 
da atividade judiciária e o direito fundamental à razoável duração do 
processo, o tribunal de origem não pode recusar a aplicação do precedente 
ao caso concreto, porque aí estará simplesmente negando o seu dever de 
fidelidade ao direito” (MARINONI, Luiz Guilherme. Novo Código de 
Processo Civil comentado, 2ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2016, p. 1.119). Forte nessas razões, INDEFIRO a petição inicial da 
reclamação e, por consequência, extingo o processo sem resolução do 
mérito, ante a inadequação da via eleita."

V - Assim, tem-se que a reclamação não tem cabimento como 
sucedâneo recursal, e seguindo entendimento desta Corte de que tal ação é 
destinada a preservar a competência do STJ ou garantir a autoridade de suas 
decisões, não sendo adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim 
à autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo as partes 
postas no litígio do qual ela é originada, não há que se dar seguimento à 
presente reclamação.

VI - No mesmo sentido, as seguintes e recentes decisões 
monocráticas e colegiadas: Rcl n. 41.027/TO, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 28/10/2020, AgInt na Rcl n. 36.827/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 18/6/2019, Rcl n. 40.946/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 23/10/2020, dentre outros.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/06/2022 a 28/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 28 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PUIL. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou reclamação, com pedido de liminar, contra decisão proferida pela 
Quinta Turma Recursal do Rio Grande do Sul que manteve a decisão que 
inadmitiu o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (fl. 16/17), 
relativamente ao indeferimento da gratuidade de justiça. Afirma que a 
decisão é contrária às normas processuais em vigor, assim como ao 
entendimento jurisprudencial do STJ em casos semelhantes (fls. 114-142), 
que versam sobre insuficiência de recursos financeiros da parte para arcar 
com os referidos custos. Requer, liminarmente, o deferimento do pedido de 
gratuidade de justiça requerido na origem.

II - A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o 
exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, indefiro 
liminarmente a presente Reclamação."

III - A reclamação se mostra totalmente descabida, a partir o 
entendimento firmado pela Corte Especial, no julgamento da Rcl n. 
36.476/SP, em acórdão assim ementado: Rcl 36.476/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020.)

IV - Do brilhante voto da nobre relatora, após contextualizar o 
cabimento da reclamação diante de sua criação e das posteriores alterações 
legais correlatas e jurisprudenciais a respeito, extraio os seguintes 
argumentos: "Por todos esses elementos, a conclusão que se alcança é que a 
reclamação constitucional não trata de instrumento adequado para o 
controle da aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos 
especiais repetitivos. Esse controle é próprio do sistema recursal, ressalvada 
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a via excepcional da ação rescisória, tal como desenhou o legislador no 
CPC. Em arremate, convém salientar que não é o cabimento da reclamação 
que torna obrigatória a observância da orientação firmada por esta Corte em 
seus precedentes. O efeito obrigatório decorre do próprio sistema de 
precedentes construído no CPC, no qual, “rigorosamente, tendo em conta a 
função de outorga de unidade ao direito reconhecida ao Supremo Tribunal 
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, a necessidade de racionalização 
da atividade judiciária e o direito fundamental à razoável duração do 
processo, o tribunal de origem não pode recusar a aplicação do precedente 
ao caso concreto, porque aí estará simplesmente negando o seu dever de 
fidelidade ao direito” (MARINONI, Luiz Guilherme. Novo Código de 
Processo Civil comentado, 2ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2016, p. 1.119). Forte nessas razões, INDEFIRO a petição inicial da 
reclamação e, por consequência, extingo o processo sem resolução do 
mérito, ante a inadequação da via eleita."

V - Assim, tem-se que a reclamação não tem cabimento como 
sucedâneo recursal, e seguindo entendimento desta Corte de que tal ação é 
destinada a preservar a competência do STJ ou garantir a autoridade de suas 
decisões, não sendo adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim 
à autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo as partes 
postas no litígio do qual ela é originada, não há que se dar seguimento à 
presente reclamação.

VI - No mesmo sentido, as seguintes e recentes decisões 
monocráticas e colegiadas: Rcl n. 41.027/TO, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 28/10/2020, AgInt na Rcl n. 36.827/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 18/6/2019, Rcl n. 40.946/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 23/10/2020, dentre outros.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou reclamação, 

com pedido de liminar,  contra decisão proferida pela Quinta Turma Recursal do Rio 

Grande do Sul que manteve a decisão que inadmitiu o Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei (fl. 16/17), relativamente ao indeferimento da gratuidade de justiça.

Afirma que a decisão é contrária às normas processuais em vigor, assim como 

ao entendimento jurisprudencial do STJ em casos semelhantes (fls. 114-142), que versam 
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sobre insuficiência de recursos financeiros da parte para arcar com os referidos custos.

Requer, liminarmente, o deferimento do pedido de gratuidade de justiça 

requerido na origem.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, indefiro liminarmente a presente 

Reclamação.."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Por sua vez, a r. decisão do(a)Exmo. Ministro(a)Relator, indeferiu de forma ilegal, 
genérica, vaga, imotivada, parcial, imperfeita, ineficientee precária o direito constitucional e 
legal à petição(direito de ação),INDEFERINDO PEDIDO LEGAL DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA com fundamentos ILEGAIS, poisJÁ FORAM ESGOTADOS TODOS OS 
RECURSOS no âmbitodo JEFe a parteAgravantenão possui no momento atual qualquer 
sobra de receita mensal capaz de suportar todas as despesas processuais no decorrer do 
processo judicial, sem prejudicar o seu sustendo diário e o de sua família legalmente 
constituída. Entretanto a r. decisão do(a) MM Ministro(a)relatoratentagrosseiramente contra 
a dignidade da pessoa humana;contra os direitos de ação/petição;contra o direito de 
comprovação da INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS;contra a melhoria da condição de 
vidapessoal, familiar e socialecontra a celeridade processual. Registre-se ILEGAL e 
ARBITRÁRIO, poisfoiINDEFERIDO monocraticamente pelo I. Julgadoro PEDIDO 
LEGAL DEGRATUIDADE DE JUSTIÇA, sem esterelatar as SOBRAS DE RECEITAS 
MENSAIS ROBUSTAS a favor da Parte Agravante capazes de suportar de forma 
ampla,todas as despesas processuais.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A presente reclamação se mostra totalmente descabida, a partir o entendimento 

firmado pela Corte Especial, no julgamento da Rcl n. 36.476/SP, em acórdão assim 
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ementado:

 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE ORIGEM 

NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO 
QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE 
HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede de agravo 
interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto pelos 
reclamantes, em razão da conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado 
pelo STJ no REsp 1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento de 
reclamação para garantir a observância de precedente proferido em julgamento de "casos 
repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 do Código, abrangem o incidente de 
resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário 
repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para garantir a 
observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi excluída, passando a constar, 
nas hipóteses de cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a observância de 
acórdão proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos, em que pese a mesma 
Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - 
consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não há 
coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do CPC, com a redação 
dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova hipótese de cabimento da reclamação. Estas 
hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se 
inicia, ele próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada a Lei 
13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente visou ao fim da 
reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da aplicação dos acórdãos sobre 
questões repetitivas, tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos 
nas Cortes de superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta contra a 
finalidade da instituição do regime dos recursos especiais repetitivos, que surgiu como 
mecanismo de racionalização da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social 
da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional definindo, por 
uma vez, mediante julgamento por amostragem, a interpretação da Lei federal que deve ser 
obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é 
dos juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica em 
cada caso concreto.
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9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune à 
revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no julgamento, no 
âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15. 10. 
Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo sem resolução do 
mérito. (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 05/02/2020, DJe 06/03/2020)

 
 

Do brilhante voto da nobre relatora, após contextualizar o cabimento da 

reclamação diante de sua criação e das posteriores alterações legais correlatas e 

jurisprudenciais a respeito, extraio as seguintes argumentações:

 
[...]

Nessa diretriz, considerando a restrita legitimidade ativa, bem como a causa de pedir 
típica da reclamação, este Tribunal sempre rejeitou a sua utilização por quem não estivesse 
sujeito aos efeitos da prévia decisão desta Corte (Rcl 1.590/MS, 1ª Seção, DJ 25/10/2004), 
bem como a sua utilização como sucedâneo recursal, ou seja, como instrumento para 
questionar o conteúdo da decisão impugnada ou eventual vício procedimental (Rcl 184/SP, 
1ª Seção, DJ 25/10/1993 e Rcl 1.375/MG, 2ª Seção, DJ 01/03/2004).

Vedou-se, também, o cabimento de reclamação para a interpretação de decisão do 
STJ, e não para garantir o seu fiel cumprimento (Rcl 84/PR, 1ª Seção, DJ 25/05/92).

Ademais, se reconheceu, por razões evidentes, que a reclamação não é cabível contra 
ato do próprio Tribunal (Rcl 509/SP, Corte Especial, DJ 29/06/1998) e, a respeito de sua 
natureza jurídica, a tendência da Corte, desde o início, foi de considerar a reclamação uma 
manifestação do exercício do direito de ação, de índole constitucional (Rcl 407/DF, 3ª 
Seção, DJ 08/09/1997).

[...]

III. A vigência do CPC/2015 e seus reflexos no cabimento da reclamação.

O Código de Processo Civil de 2015, a par de revogar parcialmente a Lei 8.038/90, 
normatizou, de maneira mais extensiva, o instituto da reclamação, trazendo, nos arts. 988 a 
993, regras quanto à competência, à legitimidade ativa, ao procedimento, ao dispositivo da 
decisão e, especialmente, quanto às hipóteses de cabimento.

[...]

Com efeito, em sua redação original, o art. 988 do CPC/2015 previu o cabimento da 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: a) preservar a competência 
do Tribunal; b) garantir a autoridade das decisões do Tribunal; c) garantir a observância de 
decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; d) 
garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de precedente proferido em 
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência.

Dessas hipóteses, a redação original do CPC/2015 inovou o ordenamento anterior ao 
prever o cabimento da reclamação como garantia de observância de “precedente proferido 
em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência”. As 
demais hipóteses, dispostas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, primeira parte, já encontravam 
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previsão em outras normas, em especial a Constituição Federal, as Leis que regulam o 
controle concentrado de constitucionalidade e os Regimentos Internos do STF e do STJ.

Quanto à nova hipótese, esta contemplava duas espécies de precedentes: (i) aquele 
resultante de incidente de assunção de competência (IAC) e, (ii) aquele proferido em 
julgamento de “casos repetitivos”, expressão cujo alcance pode ser extraído do art. 928 do 
Código, segundo o qual considera-se julgamento de casos repetitivos a decisão proferida em 
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e em recursos especial e 
extraordinário repetitivos.

Ocorre que, antes mesmo de entrar em vigor o CPC/2015, foi editada e publicada a 
Lei 13.256/2016, que operou mudanças significativas em diversos institutos e regras 
processuais, especialmente em relação aos Tribunais Superiores.

Especificamente quanto à reclamação, houve a alteração da redação do art. 988 do 
CPC, que passou a contemplar o cabimento de reclamação para: a) preservar a competência 
do Tribunal; b) garantir a autoridade das decisões do Tribunal; c) garantir a observância de 
enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; d) garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) ou de incidente de 
assunção de competência (IAC).

[...]

Ou seja, a anterior previsão de reclamação para garantir a observância de precedente 
oriundo de casos repetitivos foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, 
apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele. Houve, portanto, a supressão 
do cabimento para a observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos.

[...]

Consequentemente, apenas da conjugação da redação atual dos incisos do art. 988 e 
do inciso II do parágrafo 5º, não é possível extrair, com segurança, conclusão quanto ao 
cabimento, ou não, da reclamação que visa à observância de tese proferida em recursos 
especial ou extraordinário repetitivos.

[...]

Aliás, não se pode olvidar que o meio adequado e eficaz para forçar a observância da 
norma jurídica oriunda de um precedente, ou para corrigir a sua aplicação concreta, é o 
recurso, instrumento que, por excelência, destina-se ao controle e revisão das decisões 
judiciais. O sistema recursal pátrio é amplamente desenvolvido e dotado de características 
elementares à noção do devido processo legal, as quais, em certa medida, não se estendem 
bem à ação autônoma da reclamação.

A título ilustrativo, partindo da premissa de que a reclamação inaugura nova relação 
jurídica processual: a) não se tem a simplificação e a racionalização da atividade 
jurisdicional que resulta do princípio da dialeticidade dos recursos; b) se perde o controle 
dos efeitos da preclusão operados na relação processual de origem, possibilitando que temas 
preclusos sejam reexaminados; c) a ausência de efeito suspensivo inerente à reclamação 
pode resultar no trânsito em julgado da decisão final do processo de origem, hipótese em 
que a eventual procedência da reclamação se revestiria de verdadeiro caráter rescisório, sem 
a observância dos específicos pressupostos da ação rescisória.

Por todos esses elementos, a conclusão que se alcança é que a reclamação 
constitucional não trata de instrumento adequado para o controle da aplicação dos 
entendimentos firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos.
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Esse controle é próprio do sistema recursal, ressalvada a via excepcional da ação 
rescisória, tal como desenhou o legislador no CPC.

Em arremate, convém salientar que não é o cabimento da reclamação que torna 
obrigatória a observância da orientação firmada por esta Corte em seus precedentes. O efeito 
obrigatório decorre do próprio sistema de precedentes construído no CPC, no qual, 
“rigorosamente, tendo em conta a função de outorga de unidade ao direito reconhecida ao 
Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, a necessidade de 
racionalização da atividade judiciária e o direito fundamental à razoável duração do 
processo, o tribunal de origem não pode recusar a aplicação do precedente ao caso concreto, 
porque aí estará simplesmente negando o seu dever de fidelidade ao direito” (MARINONI, 
Luiz Guilherme. Novo Código de Processo Civil comentado, 2ª ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2016, p. 1119).

Forte nessas razões, INDEFIRO a petição inicial da reclamação e, por consequência, 
extingo o processo sem resolução do mérito, ante a inadequação da via eleita.

 
 

Assim, a reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, e seguindo 

entendimento desta Corte de que tal ação é destinada a preservar a competência do STJ 

ou garantir a autoridade de suas decisões, não sendo adequada à preservação de sua 

jurisprudência, mas sim à autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo 

as partes postas no litígio do qual ela é originada, não há que se dar seguimento à 

presente reclamação.

No mesmo sentido, as seguintes e recentes decisões monocráticas e 

colegiadas: Rcl n. 41.027/TO, relator Ministro Og Fernandes, DJe 28/10/2020, AgInt na 

Rcl n. 36.827/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 18/6/2019, 

Rcl n. 40.946/PR, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 23/10/2020, dentre outros.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 42.673 / RS
Número Registro: 2021/0397359-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50410467120204047100

Sessão Virtual de 22/06/2022 a 28/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOSE CARLOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DA ROCHA - RS100483
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DA ROCHA - RS100483
AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/06/2022 a 28/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 29 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA33009393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/06/2022 00:17:07
Código de Controle do Documento: c8f27bcf-42cc-4737-a72c-907266ab6a73



Documento eletrônico VDA33009393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/06/2022 00:17:07
Código de Controle do Documento: c8f27bcf-42cc-4737-a72c-907266ab6a73


